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UMA ANÁLISE COMPARATIVA DO 
IMBRÓGLIO DO JAPÃO IMPERIAL NA CHINA 
E DO IMPASSE NORTE-AMERICANO NO 




 Durante a última década, o hegêmona EUA tem gradualmente apre-
sentado sinais claros de declínio relativo em meio às mudanças na distribuição 
internacional de poder, particularmente contrastando com a ascensão signifi-
cativa da China (National Intelligence Council 2012). Além disso, o hegêmo-
na sofreu déficits fiscais enormes e problemas financeiros consequentes do 
assim chamado Choque Lehman do outono de 2008, envolvendo acentuadas 
vulnerabilidades econômicas estruturais. Mais recentemente, os Estados Uni-
dos têm continuamente enfrentado cortes no orçamento, que inevitavelmente 
levará a grandes reduções nos gastos com defesa e, então, ao enfraquecimento 
de sua hegemonia militar (Barno 2011).
 Grandes gastos militares com a prolongada guerra contra o terroris-
mo no Oriente Médio, focada previamente no Iraque e atualmente no Afe-
ganistão, têm agravado consideravelmente a situação das finanças nacionais 
do EUA, afetando significativamente a economia nacional pós-Lehman. Em 
retrospectiva, percebe-se que a administração Bush reagiu erroneamente de 
forma exagerada aos chocantes ataques terroristas de 11 de setembro de 2001, 
diretamente nos centros econômico e militar dos EUA, com intervenções mi-
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litares massivas no Afeganistão e depois no Iraque, com o propósito de state-
-building e democracy-building em ambientes multiétnicos.
 A fim de explorar o porquê deste erro estratégico cometido pelos 
EUA, este estudo fornecerá uma perspectiva alternativa, baseada, em termos 
gerais, na abordagem ecológico-histórica japonesa do espaço eurasiano e, em 
particular, na experiência histórica do Japão Imperial no continente Chinês 
durante os anos de 1930 e 1940. Mais especificamente, esta perspectiva é 
relevante igualmente para analisar a política internacional de guerra de con-
tra-insurgência em diferentes regiões geográficas, incluindo não somente o 
Leste Asiático, mas também o Oriente Médio.
 Tradicionalmente, acadêmicos ocidentais e japoneses da área de estu-
dos internacionais não se comunicam bem uns com os outros, especialmente 
quando analisam a política internacional e diplomacia nos anos 1930 e 1940, 
centrados na questão da China. Isto se deve porque o mainstream dos estudio-
sos japoneses discutiram primeiramente os detalhes da experiência histórica 
japonesa, sem apresentar boas teorias ou esforços para teorizar sobre suas 
narrativas. Certamente, a maioria destes estudiosos tiveram sua formação 
disciplinar centrada primeiramente na história diplomática, e não na ciência 
política ocidental, em geral, ou nos estudos das relações internacionais, em 
particular. Contudo, historiadores diplomáticos geralmente possuem ao me-
nos uma estrutura implícita em suas narrativas. Este estudo foi formulado 
para preencher esta lacuna, dado que a maior parte dos estudiosos japoneses 
dedicam-se ao discurso intelectual ativo em japonês, no qual são pouco de-
mandadas teorias ou teorização no estilo ocidental.
 Mais especificamente, dada a barreira linguística, estudiosos ociden-
tais, especialmente aqueles dos Estados Unidos, permanecem desinformados 
sobre os trabalhos japoneses referentes ao imbróglio do Japão Imperial e, 
em particular, sobre a guerra de contra-insurgência na China de modo que 
continuamente carecem de referências aos trabalhos japoneses. Entretanto, 
este estudo argumentará que a perspectiva japonesa é relevante para com-
preender o impasse dos EUA no Iraque pós-Saddam e a contínua guerra con-
tra o terrorismo no grande Oriente Médio, considerando uma série de fortes 
paralelos entre os dois casos, apesar da grande distância temporal e espacial 
que os separam. De fato, conforme analisado abaixo, o governo, os militares 
e a população dos Estados Unidos caíram em armadilhas muito similares às 
que martirizaram os equivalentes do Japão Imperial. Este estudo não tem por 
objetivo defender as transgressões japonesas relacionadas à guerra, embora 
conjecture que o escopo e a extensão destas foram mais limitados do que 
geralmente acreditado. Nem procura endossar o lado sombrio das atividades 
militares dos EUA no Iraque. Ao invés disso, o objetivo é ressaltar o contexto, 
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a natureza e as implicações de estar preso em uma guerra de contrainsurgên-
cia no mundo em desenvolvimento, tal como a China no passado e o Oriente 
Médio atualmente, particularmente no Iraque pós-Saddam. A experiência dos 
Estados Unidos no Vietnam é irrelevante para prescrição de políticas devido 
a sua natureza central de uma guerra de liberação nacional no contexto da 
Guerra Fria. Da mesma forma são as experiências dos EUA nas democratiza-
ções pós-Segunda Guerra Mundial na Alemanha e Japão ocupados, dado que 
ambas não requeriam processos de nation-building, mas sim de reativação 
de tradições democráticas nativas, como demonstradas respectivamente pela 
República de Weimar e pelo período democrático da Era Taisho.
 Certamente, pode causar estranhamento a comparação entre o Leste 
Asiático antigo e o Oriente Médio atual. Esta impressão é pertinente, dada 
a clara divisão-do-trabalho entre análises globais e estudos de área no ensi-
no e pesquisa das relações internacionais e de estudos comparativos, assim 
como devido à suposição de que cada região geográfica possui uma cultura 
política única e dinâmicas políticas a serem exploradas. A fim de desafiar 
este entendimento baseado no senso comum, este estudo enfatizará a im-
portância da divisão de categorias de mundo desenvolvido versus mundo em 
desenvolvimento, em uma tentativa de compreender as dinâmicas da guerra 
de contra-insurgência, de fenômenos políticos relacionados e de resultados 
político-militares ao longo de regiões.
 A análise a seguir apresentará, em primeiro lugar, uma série de notá-
veis paralelos entre a experiência passada japonesa e a experiência atual dos 
EUA.  Em segundo lugar, fornecerá uma perspectiva teórica do porquê os dois 
casos compartilham tais similaridades. Em terceiro lugar, o estudo explorará 
as implicações desta perspectiva para a política internacional, focando-se no 
futuro da hegemonia dos EUA.
2. Notáveis Paralelos
 No dia 2 de Setembro de 1945, a Segunda Guerra Mundial acabou 
com a rendição do Império Japonês às forças Aliadas lideradas pelos EUA. 
Naquela época, o exército japonês ainda dispunha de mais de um milhão de 
soldados na China (Jowett 1999) além de cerca de oitocentos mil soldados na 
Manchúria (NIDS 1974). De fato, o Japão estava encurralado com a prolonga-
da guerra de contra-insurgência na China possivelmente por 15 anos desde o 
Incidente da Manchúria em 1931. Concomitantemente, o Japão travou uma 
guerra interestatal total com os Estados Unidos de 1941 a 1945, apesar do 
poder material e militar esmagador dos americanos, que os japoneses não 
conseguiriam jamais rivalizar. Isto significa que, quando iniciou a guerra con-
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tra os Estados Unidos, o Japão já havia se prejudicado na China e despendido 
uma grande quantidade de material e recursos humanos.
1) Objetivo Político, Casus Belli, e Ocupação Prolongada
 Desta forma, levanta-se a questão do que as forças armadas do Japão 
Imperial fizeram na China por 15 anos e, mais especificamente, se constante-
mente lutaram contra as forças de insurgência chinesas e grupos de guerrilha, 
enquanto cometiam atrocidades como as regularmente descritas nos escri-
tos históricos estereotipados do mainstream (Bentley et al 2011). Os registros 
mostram que batalhas plenas foram mantidas brevemente nos seis meses 
iniciais e que, durante os 15 anos seguintes, as forças japonesas se engajaram 
no equivalente da atual guerra de contra-insurgência, enquanto enfrentavam 
confrontos e ataques de guerrilha esporádicos. As forças chinesas, incluindo 
Nacionalistas, Comunistas e Senhores-de-Guerra, estavam tão mal organiza-
das, equipadas e treinadas que não conseguiam conter efetivamente as forças 
japonesas, que na época eram o único exército moderno na Ásia. Contudo, 
as forças japonesas não conseguiam usar suas vantagens organizacional e 
tecnológica ante as forças chinesas durante a guerra urbana. Além disso, um 
milhão de soldados dificilmente satisfaziam as necessidades de poder huma-
no que eram essenciais para manter a paz e a ordem nas grandes cidades e, 
logicamente, não conseguiam controlar efetivamente as grandes áreas rurais 
fora das cidades (NIDS 1968; NIDS 1971).
 Anteriormente à invasão da China, o chamado “argumento do único-
-golpe”, ou a então versão japonesa de “Choque e Pavor”, foi a voz predomi-
nante, embora de vida curta, no discurso público japonês (Imaoka 1999). Na 
verdade, o “único golpe” resultou no enfraquecimento do governo central dos 
Nacionalistas na República da China, incluindo a aceleração de conflitos polí-
ticos e armados entre os chineses. Os Nacionalistas estavam severamente di-
vididos. Os Comunistas tentavam diminuir o apoio popular aos Nacionalistas 
enquanto tiravam vantagens da frente comum em conjunto com estes contra 
o Japão. A situação tornou-se ainda mais complicada pela ação de senhores-
-de-guerra locais e de grupos criminosos organizados em larga escala. O go-
verno japonês rejeitou qualquer acordo negociado com o governo Naciona-
lista, fundamentando-se na recusa a qualquer acordo ao passo que mantinha 
sua resistência realocando-se mais para o interior e centrando-se em Chon-
gqing, que seria a capital provisória. Consequentemente, o governo japonês 
não conseguiu achar um parceiro chinês efetivo para negociar e atingir um 
acordo político, de modo que se viu forçado a instalar uma série de governos 
fantoches pelo continente. O governo japonês buscou em vão a sinização das 
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tropas de segurança locais para diminuir seu próprio fardo militar (Tateyama 
1999; Tanaka 2014; Billingsley1994).
 Não é necessário dizer que o antigo impasse Japonês e o atual dos 
EUA possuem notáveis similaridades. Os dois países subestimaram seria-
mente a resistência após uma grande vitória militar, ingenuamente acreditan-
do na ideia de que tal vitória levaria automaticamente ao triunfo.
 Suficientemente surpreendente, importantes jornais japoneses e ou-
tros materiais históricos, como diários de soldados comuns da época, mos-
tram que não somente o governo japonês, mas também a população, justifi-
cavam as operações militares na China apelando ao nobre argumento de que 
o Japão salvaria o povo chinês que sofria com a desordem crescente, trazendo, 
assim, modernidade e prosperidade (Maesawa 2004). Com a presença militar 
prolongada na China, contudo, o Japão acabou por perder-se do argumento 
em si. Isto porque as forças japonesas acabaram tornando-se tropas de ocu-
pação por completo, embora inicialmente fossem servir como salvadoras. Sob 
aquele argumento, os japoneses não podiam demonizar os chineses como 
imorais e cruéis inimigos merecedores da destruição total e liquidação. Isto 
contrasta em muito com os Estados Unidos que usaram bombardeamentos 
extensivos e estratégicos contra a Alemanha Nazista e o Japão militarista, 
além das bombas atômicas contra o último.
 Novamente, outra surpreendente similaridade é o fato de que, em 
2003, o povo americano apoiava fortemente a guerra contra o Iraque em 
nome da liberdade e da democracia, mas rapidamente viu-se a causa severa-
mente minada pela presença militar prolongada na região, assim como pela 
incapacidade de encontrar armas de destruição em massa no Iraque pós-guer-
ra como casus belli. Independentemente da justificativa, a própria existência 
das tropas de um país sobre o território de um terceiro país durante um longo 
período de tempo, sem o consentimento genuíno deste último, se tornará 
inescapavelmente um caso evidente de invasão estrangeira.
2) Expansão Incontrolável do Front
 Envolvido na questão chinesa e sendo pressionado intensamente pe-
los militares, a liderança do Japão imperial expandiu os fronts de guerra ao 
longo da China e, eventualmente, da região mais ampla do Leste Asiático 
como um todo. Originalmente, o front de guerra se limitava à Manchúria e 
à China propriamente, mas, durante o período que se seguiu, a liderança es-
tabeleceu múltiplos fronts um após o outro pelo continente. Tal erro estraté-
gico continuou a ser cometido, motivado em parte para assegurar mínimas 
esferas de interesse ao garantir a segurança das áreas ao redor destas esferas. 
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Frente a uma insegurança que não dava sinais de diminuir, esta abordagem 
somente resultou em uma espiral descendente de expansão, ocupação e outra 
expansão. A liderança japonesa continuamente aumentou os riscos da guer-
ra de contra-insurgência, enquanto nenhum líder estava disposto a aceitar a 
responsabilidade política da situação impossível de ser ganha na China e a 
iminente derrota esmagadora com os Estados Unidos (Morley 1983).
 Novamente, isto tem outro ponto em comum em relação às assim 
chamadas “Regras de Rumsfeld”: se você não consegue consertar um proble-
ma, torne-o maior (Frum 2007). De fato, a administração Bush implementou 
tropas significativas no Iraque (Bush 2007a), enquanto despachava o segundo 
grupo de batalha de porta-aviões e o segundo grupo de ataque expedicionário 
(Abbas 2007; Reeves 2007). A administração também indicou que iria abrir 
o segundo front com o Irã, e possivelmente um terceiro com a Síria (Bush 
2007b). Obviamente, a administração não estava ciente de estar tendo uma 
mentalidade similar àquela dos líderes militares do Japão e, assim, de ter uma 
grande propensão a cair em armadilhas comparáveis.
3) Atrocidades e Direito Internacional
 No campo de batalha, atrocidades são propensas a serem cometidas 
em guerra de contra-insurgência. O assim chamado Estupro de Nanjing é 
há muito considerado um exemplo infame (Chang 1997). Após extensivas 
pesquisas em arquivos, entretanto, muitos historiadores Japoneses chegaram 
ao consenso de que as 300.000 mortes alegadas foram uma fabricação do 
Departamento de Propaganda do Partido Nacionalista Chinês. Na verdade, 
a população estimada do período pré-ocupação da cidade de Nanjing era de 
cerca de 200.000 (Higashinakano 2005). Ainda, há uma extensa discussão 
entre eles quanto à provável execução de ao menos alguns milhares de sol-
dados chineses. Depois que as forças japonesas aproximaram-se da cidade, 
a então capital da República da China, o comandante chinês fugiu. Conse-
quentemente, soldados chineses entraram em pânico e se esconderam nas 
zonas de segurança criadas para os civis, retirando seus uniformes militares 
e usando roupas civis, enquanto ainda mantinham suas armas (Higanshina-
kano 2003). Seus atos constituem uma séria violação das regras costumárias 
de guerra, codificadas na Convenção de Genebra, a qual requer uniforme e 
insígnia como essenciais para distinguir os combatentes dos não-combaten-
tes. Aqueles que falham em cumprir estes requerimentos estariam sujeitos 
à execução. Entretanto, frente à grande dificuldade de lidar com a nunca ex-
perienciada magnitude dos desertores disfarçados, as forças japonesas muito 
provavelmente implementaram execuções em massa sem recorrer aos proce-
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dimentos necessários da corte marcial.
 Isto é similar a guerra de contrainsurgência em Fallujah, no Iraque. 
De fato, as forças dos EUA aniquilaram a cidade, matando praticamente to-
dos, tanto jovens quanto velhos, homens e mulheres, após os avisos e pro-
cedimentos necessários. Os insurgentes na cidade não se preocuparam em 
seguir a Convenção de Genebra quanto aos requerimentos para combatentes. 
Assim, as forças dos EUA se viram compelida a matá-los todos, quando ne-
cessário, a fim de evitar ataques esporádicos, organizados ou suicidas com 
armas escondidas e explosivos (West 2006).
 Por último, mas não menos importante, o Japão Imperial enfrentava 
forte rejeição nacionalista chinesa contra os interesses japoneses velados na 
China, que eram legitimados pelo direito internacional. Durante aquele pe-
ríodo, o Japão, assim como outras potências ocidentais, possuíam uma varie-
dade de interesses e concessões coloniais e semicoloniais na China, baseados 
em acordos e tratados. Especificamente, o Japão os obteve às custas de amplos 
e cumulativos gastos militares e baixas de guerra, incluindo os decorrentes da 
Guerra Sino-japonesa e da Guerra Russo-japonesa. Não é de espantar que o 
governo e a população japoneses considerassem a proteção de interesses e da 
esfera de influência como o ponto chave para a segurança e prosperidade na-
cionais. Certamente, tais interesses velados surgiram no contexto do imperia-
lismo e colonialismo Ocidentais. Porém, o governo e a população japoneses 
acreditavam então que a eventual eliminação destes interesses devia ser feita 
por procedimentos de passo em passo, como requerido pelo direito interna-
cional, dado que os interesses em si haviam sido originalmente estabelecidos 
como arranjos legais internacionais. Essa noção era particularmente forte no 
Japão, porque o país havia sido forçado a concluir tratados desiguais com po-
tências ocidentais antes de iniciar sua modernização, e porque o próprio país 
passou por uma tormentosa e cansativa revisão dos tratados (Kawakami 1937; 
Towsend 1939; MacMurray 1935).
 Todavia, sob o sistema de Tratados de Washington, o Japão e as potên-
cias ocidentais concordaram em desmantelar tais arranjos legais com o pas-
sar do tempo. Não obstante, o governo e a população da República da China 
rejeitaram seguir procedimentos legais pacíficos e, ao invés disso, recorriam 
à violência e obstrução. Esta propensão já era evidente até mesmo anterior-
mente, nos últimos dias da Dinastia Qing, como tipificado na Rebelião Boxer 
de 1900, a qual atacou embaixadas ocidentais e japonesa em Pequim. Como 
demonstraram o Incidente Jinan de 1928 e o Motim Tongzhou de 1937, fun-
cionários de consulados, militares, servidores japoneses e até mesmo civis 
residentes na China tornaram-se alvos das atrocidades e vandalismo chineses, 
incluindo carnificinas, estupros e mutilações terríveis. Uma série de provo-
Masahiro Matsumura
111
cações chinesas contra  vidas japonesas,  direitos de propriedade e interesses 
velados aprofundou um senso de frustração no Japão, acarretando em um 
surto de apoio popular à intervenção armada na China. Este processo con-
sistiu em uma corrente de eventos, caracterizada por provocações chinesas 
e reações exageradas japonesas, culminando, com o tempo, na invasão da 
China. No fim das contas, havia um ressentimento e resistência crescente da 
China contra o sistema interestatal ocidental no geral e o direito internacional 
em particular (Kawakami 1937; Towsend 1939; MacMurray 1935).
 Novamente, isto constitui outro forte paralelo entre o passado imbró-
glio japonês e o impasse contemporâneo dos EUA. Os Estados Unidos estive-
ram profundamente engajados no Oriente Médio por razões geoestratégicas 
e geoeconômicas, especialmente petróleo. O país também tem sido o garanti-
dor da segurança de Israel, cuja existência foi firmemente estabelecida sob o 
Direito Internacional. Por outro lado, os árabes rejeitaram a legitimidade da 
existência de Israel em si. Os Estados Unidos sofreram a crise dos reféns em 
Teerã, no Iraque (1979-1981), os ataques do 11 de setembro, e os enforcamen-
tos brutais de civis americanos no Iraque ocupado (Genttleman 2004), entre 
outros. Os Estados Unidos mantiveram sua presença militar, antes na Arábia 
Saudita e no Iraque, e agora na região do Golfo e outros países por meio de 
acordos internacionais, enquanto exercia uma série de ações militares através 
da região.
 Ao longo de décadas, tem-se visto uma cadeia de eventos de provo-
cações árabes e reações exageradas dos Estados Unidos através da região, as 
quais atingiram seu auge com as presenças militares concomitantes no Afe-
ganistão e no Iraque sob a administração Bush. A perspectiva atual permite 
dizer que sua política militar no Iraque carecia de um senso prudência. Con-
tudo, diante das sensações acumuladas de raiva e frustração, o povo ameri-
cano apoiava então a administração firmemente a assumir uma abordagem 
mais imprudente, ao menos nos estágios iniciais dos conflitos armados no 
Afeganistão, Iraque e no grande Oriente Médio. Com suas tropas travadas no 
Iraque, os Estados Unidos reduziram a si mesmos, com o passar do tempo, de 
um agente autoproclamado da liberdade e da democracia a um intervencio-
nista armado indesejado, e, para muitos árabes, simplesmente a um agressor. 
No fim das contas, havia um ressentimento e resistência crescentes entre os 
árabes quanto ao sistema interestatal ocidental, no geral, e o direito interna-
cional, em particular.
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3. Como explicar as similaridades
 Por que os chineses demonstraram ressentimento e resistência cres-
cente frente ao Japão Imperial? Por que os árabes atualmente portam-se de 
maneira muito similar frente aos Estados Unidos? Por que encontrar uma 
saída de uma guerra de contra-insurgência prologada é um objetivo difícil de 
ser alcançado?
 Para responder estas questões é crucial compreender as caracterís-
ticas essenciais do processo da história mundial, especialmente a partir das 
últimas centenas de anos. Contudo, a história mundial genuína começou com 
o advento do Império Mongol no século XIV, o qual cobria uma porção sig-
nificativa do espaço eurasiano. Antes do Império, havia apenas uma mistura 
heterogênea de histórias locais e regionais sem dinâmicas que as integras-
sem como um todo, não havia uma história mundial. Os Mongóis foram os 
primeiros a construir uma ampla rede de comunicação e transporte a cavalo 
na Eurásia. Mesmo após o colapso do Império, a ordem imperial continuou 
a existir como o modo organizacional predominante e de larga escala da so-
ciedade humana. O império dividiu-se em vários impérios regionais, sendo 
substituído então, por exemplo, pelos impérios Tamerlão, Mogol, Otomano e 
os diferentes impérios chineses.
 Sob uma ordem imperial, os indivíduos identificam a si mesmos pri-
meiramente e, acima de tudo, como sujeitos a um império. Suas identidades 
paroquiais, étnicas, religiosas, sectárias, locais e de classe tornam-se secundá-
rias e, por vezes, focos insignificantes de conflitos políticos. Isto ocorre porque 
uma ordem imperial tolera pacificamente a coexistência de várias comunida-
des baseadas em identidades diversas, enquanto não falha em aniquilar sem 
misericórdia os rebeldes, como tipificados pelas práticas do império Mongol.
 Mais tarde, o modo imperial de ordem enfrentou desafios intrans-
poníveis advindos da ascensão dos Estados-nação. Isto é demonstrado pelo 
fato de que impérios tradicionais eventualmente colapsaram devido à desor-
dem, à subjugação, e ao subdesenvolvimento frente aos grandes Estados-na-
ção ocidentais modernos. O poder militar destes últimos ultrapassava o dos 
primeiros em termos de organização social, tecnologia e produção industrial. 
A evolução política de monarquias absolutistas para revoluções burguesas, 
de um lado, e a emergência de revoluções industriais, de outro, foram uma 
combinação efetiva destes fatores.
 Surpreendentemente, a chave para a transformação reside na era me-
dieval que somente a Europa ocidental e o Japão experienciaram (Umesao 
1974). Ambos não foram invadidos pelas ondas de grupos nômades mon-
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góis, graças às características topográficas e à árdua resistência. Os grupos 
nômades não conseguiam marchar em massa no arquipélago montanhoso do 
Japão, ao passo que terrenos montanhosos, rios largos e a vegetação de clima 
temperado impediam os mongóis de avançar para a Europa ocidental. Devido 
às características topográficas e climáticas em comum, pequenas comunida-
des políticas se desenvolveram tanto na Europa Ocidental quanto no Japão, e 
estas comunidades continuamente lutaram umas com as outras, o que resul-
tou em culturas beligerantes e estratégicas e na aceleração do aprimoramento 
de habilidades militares. Não é de surpreender que os últimos dois ou três 
séculos foram de predominância do sistema interestatal ocidental enquanto 
os impérios tradicionais desapareceram após derrotas esmagadoras das po-
tências ocidentais e do Japão, que fez com sucesso sua entrada no sistema 
interestatal ocidental.
 Hoje, muitos povos no mundo desenvolvido enfrentam grande difi-
culdade em nation-building como um grande pré-requisito para nation-state 
building. Isto ocorre porque o desaparecimento das ordens imperiais os dei-
xaram com múltiplas identidades, como étnica, religiosa, sectária, local e de 
classe, que se sobrepõem por vezes, e ainda significativamente competem 
umas com as outras, chegando a entrarem em conflito. Sem uma identidade 
nacional coesa, os povos após os impérios não conseguem definir seus inte-
resses sociais comuns como a base de resolução de conflitos sociopolíticos, 
particularmente a alocação de riqueza e as oportunidades político-econômicas 
relacionadas à alocação. Como resultado, estes povos não foram capazes de 
construir ordens políticas alternativas. Isto é exatamente o que aconteceu no 
Iraque pós-Saddam, assim como na China pós o colapso da Dinastia Qing.
 Em suma, é crucial entender que o mundo atual está no contínuo pro-
cesso macro-histórico contínuo decorrente do colapso das ordens imperiais 
e da desordem subsequente. Isto é, o Oriente Médio passa por um processo 
pós-Império Otomano e, em menor grau, a China passa por um pós-Qing. O 
Japão teve um importante papel na formação da identidade nacional chinesa, 
dado que esta resultou de contínuas pressões cultural, econômica, política e 
militar japonesas após a derrota chinesa na guerra contra o Japão em 1895. 
Mao afirmou que os Chineses não teriam conseguido se salvar de fragmen-
tação severa e atingir a unificação sob o Partido Comunista sem as pressões 
japonesas (Mao 1964). Tais pressões continuam a existir ainda hoje, apesar da 
pressão militar ser fraca. De fato, embora os chineses ainda possuam identi-
dades étnica, local, de classe, entre outras, que competem entre si e carecem 
de um senso de identidade nacional mais profundo, sentimentos anti-japone-
ses frequentemente tornam a identidade incoerente temporariamente coesa, 
o que acaba por afetar a estabilidade das relações sino-japonesas.
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 Similarmente, sentimentos anti-americanos crescentes geraram um 
efeito unificador significativo entre a população do Oriente Médio, tanto ára-
bes quanto não-árabes, os quais teriam permanecido indefinidamente frag-
mentados devido às identidades em conflito. Ironicamente, foram as pressões 
cultural, econômica, política e militar Americanas e a intensificada interven-
ção armada dos EUA após o 11 de Setembro em particular que resultaram 
no alinhamento conveniente, embora ainda temporário por natureza, entre 
rivais tradicionalmente sectários, como o Hamas Sunni, e o Hezbollah Xiita e 
o Irã.
 Tanto o Japão quanto os EUA estiveram envolvidos na China e no 
Oriente Médio, respectivamente, como intervencionistas altamente moderni-
zadores. Seus envolvimentos resultaram nas transformações culturais, econô-
micas, sociais e políticas das duas regiões, enquanto ao mesmo tempo miti-
garam e agravaram as contradições socioeconômicas e sociopolíticas. O Japão 
e os EUA são, então, parcialmente responsáveis pelos problemas que a China 
e o Oriente Médio lutam para resolver ou administrar. Contudo, a raiz destes 
problemas reside na falta de uma identidade nacional incorporada sólida ou 
profundamente, sem a qual uma ordem política não consegue ser construída, 
e sem a qual o desenvolvimento e a modernização e, eventualmente, a liberda-
de e a democracia, não são alcançadas. Culpar os japoneses e os americanos e 
tentar reduzir todos os problemas a eles constitui-se simplesmente em tentar 
evadir-se de confrontar realidades dolorosas.
4. O que fazer quanto ao Oriente Médio
 De tal maneira, este estudo deixou claro que, como tipificado pelos ja-
poneses imperiais e os líderes dos EUA contemporâneos, o mundo não este-
ve completamente ciente da importância central do processo macro-histórico 
após os impérios e dos sérios constrangimentos quanto à engenharia social 
para atingir modernização e desenvolvimento, e liberdade e democracia. Isto 
é compreensível porque o Japão passou pela era Medieval no oriente e porque 
os americanos herdaram a experiência da era Medieval da Europa ocidental 
no ocidente. É necessário reduzir o nível de expectativa quanto ao escopo e ao 
tempo da transformação alcançável no mundo em desenvolvimento após os 
impérios.
 A fim de não repetir os erros japoneses na China, os americanos de-
vem se dar conta que a utilidade de instrumentos militares é muito limitada. 
O problema é macro-histórico por natureza, e a solução deve ser política em 
essência. Instrumentos militares somente são eficazes quando são emprega-
dos para atingir objetivos políticos bem definidos e, portanto, limitados.
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 Assim como o Japão Imperial permaneceu por longo tempo envolvido 
na China, os Estados Unidos não conseguirão sair facilmente do Oriente Mé-
dio. Ainda, a retirada prematura das forças militares provavelmente tornará 
pior a situação, na medida em que os EUA se veriam compelidos a desistir de 
objetivos políticos mínimos estabelecidos anteriormente à intervenção arma-
da. Enquanto os riscos permanecem muito altos, objetivos menos ambiciosos 
devem ser estabelecidos.
 Dada a experiência japonesa na China, os Estados Unidos estão bem 
aconselhados a não se envolverem profundamente em nation-building, com 
o argumento de que irão inescapavelmente carregar os fardos de assegurar 
a segurança doméstica em uma nação em construção. Os EUA não devem 
intervir em uma guerra civil sectária de soma zero, e devem restringir-se a 
resguardar o processo de nation-building no Oriente Médio de invasões es-
trangeiras, particularmente de Irã, Síria, Al-Qaeda, e outros grupos jihadistas 
extremistas, e a assegurar os governos fantoches que instalou, por exemplo, 
em Bagdá e em Kabul. Deve ser ressaltado que a criação instantânea de uma 
identidade nacional coerente é impossível e que, caso haja uma identidade 
nacional precária, esta será uma identidade anti-americana.
 Baseando-se no fracasso Japonês na China, os Estados Unidos são 
encorajados a não abrirem um segundo e um terceiro front: o país não deve 
cair na abordagem de Rumsfeld. Do contrário, os EUA muito provavelmente 
sofreriam de enormes perdas humanas e de liderança. No pior cenário, os 
Estados Unidos podem perder todas as suas posições estratégicas de defesa e 
sua presença militar na região.
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RESUMO
Este estudo apresentará, em primeiro lugar, uma série de notáveis similaridades en-
tre o imbróglio do Japão Imperial na China e o impasse contemporâneo dos EUA no 
Iraque pós-Saddam. Em segundo lugar, fornecerá uma perspectiva teórica do porquê 
tais casos compartilham tais similaridades. Em terceiro lugar, o estudo explorará as 
implicações desta perspectiva para a política internacional, focando-se no futuro da 
hegemonia dos EUA. O estudo baseia-se no entendimento básico de que o mundo 
em desenvolvimento ao longo de regiões continua a sofrer o mesmo e contínuo pro-
cesso macro-histórico consequente do desmantelamento dos impérios como o modo 
organizacional antes predominante das sociedades humanas. A análise defende a 
importância central de uma identidade nacional estável para a modernização e o de-
senvolvimento, assim como para a liberdade e a democracia.
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